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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0044891-35.2001.8.26.0564, da Comarca de São Bernardo do Campo, em que é 
apelante MUNICIPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO, são apelados JURACY 
PADUA, AULO AUGUSTO FESSEL, NAGIBE MORENO DOS SANTOS, SERGIO 
DELIJAICOV e INTEGRADO ASSESSORIA EMPRESARIAL SS LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria 
de votos, em julgamento estendido, deram provimento em parte ao recurso, 
vencido o relator, que declara voto, e o 5º juiz. Acórdão com o 4º juiz, de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA, vencedor, JOÃO ALBERTO PEZARINI, vencido, REZENDE SILVEIRA 
(Presidente), OCTAVIO MACHADO DE BARROS, WALTER BARONE E 
GERALDO XAVIER.

São Paulo, 16 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
RELATOR DESIGNADO

Assinatura Eletrônica
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PELAÇÃO N°: 0044891-35.2001.8.26.0564

APELANTE: MUNICÍPIO DE SAO BERNARDO DO CAMPO

APELADO: INTEGRADO ASSESSORIA EMPRESARIAL SS LTDA

COMARCA: SAO BERNARDO DO CAMPO

VOTO Nº 36569

EMENTA
APELAÇÃO  IPTU e  taxas   Exerc íc ios  de  1998 
a  2000  Ação a ju izada  em agos to  de  2001 e  
ex t in ta  em agos to  de  2016 -  Prescr ição  
conf igurada   Processo  que  f i cou  para l i sado  por  
mais  de  c inco  anos  sem c i tação   Demora  
in jus t i f i cada  da  exequente ,  a  a fas ta r  o  
en tendimento  cont ido  na  Súmula  106 do  STJ  -  
Descabimento  de  honorár ios  sucumbencia i s   
In te l igênc ia  do  EAREsp nº  1 .854.589/PR Sentença  
que  ju lgou ext in ta  a  execução f i sca l  nos  t e rmos  
do  a r t .  487 ,  I I  do  CPC,  an te  a  ocor rênc ia  de  
prescr ição ,  re formada  apenas  para  a fas ta r  a  
condenação  da  Fazenda  Públ ica  -  Recurso  provido  
em par te .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação, 

interposto por MUNICÍPIO DE SAO BERNARDO DO CAMPO,  por 

meio do qual objet iva a reforma da sentença de f ls.  107/108, 

integrada pelas decisões de f ls.  113 e 144, que ju lgou ext inta a 

execução f iscal ,  ante a ocorrência de prescr ição,  nos termos do 

art igo 487, inciso I I ,  do Código de Processo Civi l ,  impondo-lhe o 

pagamento de honorár ios sucumbencia is f ixados em 10% sobre 

o valor da causa atual izada (R$ 7.080,90 para agosto de 2001).

Em suas razões,  sustenta,  em suma, que, entre 

a data da distr ibuição e a data da ci tação por edi ta l  não 

t ranscorreu o prazo superior a c inco anos.  Sustenta,  a inda, que 

não houve inércia de sua parte e,  invoca em seu prol  a apl icação 

da Súmula 106 do STJ, daí  porque pugna pela reforma da 

sentença para determinar o prosseguimento do fe i to.

Contrarrazões às f ls .  137/143.

É o re latór io.
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O recurso merece provimento em parte.  

A execução f iscal  fo i  a ju izada em agosto de 

2001 visando à cobrança de IPTU e taxas dos exercíc ios de 

1998 a 2000 (f ls .  04/09).  

Depreende-se dos autos que em 28.08.2001 fo i  

profer ido o despacho determinando a c i tação. Porém, todas as 

tentat ivas de ci tação t iveram resul tado negat ivo ( f ls .  14,  31 e 

37)

Com isso,  o Municíp io requereu a c i tação 

edi ta l íc ia em 10.07.2007 (f ls .  38),  que fo i  publ icado no Diár io 

Of ic ia l  em 05.09.2008 (f ls .  42).

Sobreveio na data de 22.08.2016 sentença de 

ext inção em razão da prescr ição intercorrente ( f ls .  107).

Observa-se que a presente execução f iscal  fo i  

d ist r ibuída em 16.08.2001, portanto,  antes da vigência da Lei  

Complementar 118/2005, que deu nova redação ao art .  174,  

parágrafo único do Código Tr ibutár io Nacional.

O Superior Tr ibunal de Just iça f i rmou 

entendimento,  a part i r  do ju lgamento do REsp 1.120.295/SP, 

submet ido ao regime dos recursos repet i t ivos,  no sent ido de que 

o art .  174 do Código Tr ibutár io Nacional,  deve ser interpretado 

em conjunto com o disposto no art .  219,  § 1º,  do Código de 

Processo Civi l ,  vál ido a part i r  da a l teração da redação do art .  

174,  parágrafo único do CTN, conforme se extra i  do i tem 14 do 

ju lgado, segundo o qual “O Codex Processual ,  no § 1º ,  do art igo 

219,  estabelece que a interrupção da prescrição,  pela ci tação,  

retroage à data da propositura da ação,  o que,  na seara 

tr ibutár ia,  após as al terações promovidas pela Lei  Complementar  

118/2005,  conduz ao entendimento de que o marco interrupt ivo 

at inente à prolação do despacho que ordena a ci tação do 

executado retroage à data do ajuizamento do fei to execut ivo,  a 

qual  deve ser  empreendida no prazo prescricional .” 

Isso s igni f ica que, antes da al teração da 

redação do art .  174,  parágrafo único do Código Tr ibutár io 

Nacional,  prevalece o entendimento,  segundo o qual somente 

com a ci tação é que se poderia considerar interrompido o lapso 

prescr ic ional  da pretensão execut iva.
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Portanto,  no caso concreto,  v igorava a regra 

cont ida no art .  174,  parágrafo único,  inciso I  do Código 

Tr ibutár io Nacional,  que pela sua redação anter ior a v igência da 

Lei  Complementar 118/2005, impunha como termo interrupt ivo da 

prescr ição,  a efet iva e vál ida c i tação.

No caso em te la,  o a ju izamento da execução 

f iscal  se deu em 16.08.2001  e a c i tação do executado se deu 

apenas em 05.09.2008 ,  ou seja,  quando já t ranscorr ido o lustro 

prescr ic ional  de 5 (c inco) anos.

Assim, de r igor o reconhecimento da 

prescr ição,  pois a c i tação deve ser fe i ta em um prazo razoável,  

não se podendo eternizar o processo sem que a exequente 

adotasse,  a tempo e modo, as providências necessárias para o 

implemento da ci tação vál ida.

O que se denota,  na espécie,  é a fa l ta de 

acompanhamento necessário da exequente que não cuidou de 

di l igenciar e requerer,  por meio de mera pet ição,  o andamento 

do fe i to.

Anote-se,  a inda, por oportuno, que o pr incíp io 

do impulso of ic ia l ,  obviamente,  não desincumbe a exequente de 

seus deveres processuais.  Pois,  na qual idade de parte,  cumpria-

lhe zelar pelo andamento do processo e requerer o que de 

dire i to justamente para evi tar a ext inção do seu crédi to.

 Este pr incíp io,  a l iás,  fo i  corroborado pelo que 

dispõe o art .  6º do novo Código de Processo Civi l ,  segundo o 

qual:  “Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre 

si  para que se obtenha, em tempo razoável,  decisão de 

mérito justa e efetiva” .  Vale d izer:  ta l  norma impõe o dever de 

cooperação entre todos os envolv idos no processo, o que 

reforça ainda mais a ideia de que a parte tem que di l igenciar de 

forma dinâmica a possib i l i tar desenvolv imento razoável até a 

obtenção da solução da demanda, no caso concreto,  a 

sat isfação de seu crédi to f iscal .  

Importante sal ientar ser inapl icável  ao caso a 

Súmula 106 do STJ, pois a paral isação do fe i to deu-se por 

inércia da própria apelante.  

Portanto,  agiu com acerto o magistrado ao 
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evidenciar a ocorrência da prescr ição,  declarando ext inta a ação 

execut iva.

Quanto à condenação à verba honorár ia,  o 

Superior Tr ibunal de Just iça,  no ju lgamento do EAREsp nº 

1.854.589/PR, uni formizou o entendimento e estabeleceu que o 

reconhecimento da prescr ição intercorrente não permite a 

condenação da parte exequente em honorár ios advocatíc ios de 

sucumbência,  a inda que ela tenha resist ido à ext inção de 

execução.

“PROCESSUAL CIVIL .  ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA NA 
EXECUÇÃO EXTINTA POR PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  CUSTAS.  
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE,  PRECEDIDO DE 
RESISTÊNCIA DO EXEQUENTE.  RESPONSABILIDADE 
PELOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS.  PREVALÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.  EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA PROVIDOS .  1 .  A  cont rovérs ia  c inge-se  em 
saber  se  a  res is tênc ia  do  exequente  ao  reconhec imento  de  
presc r ição in te rcor ren te  é  capaz  de a fas tar  o  pr inc íp io  da  
causa l idade na f ixação dos  ônus  sucumbenc ia is ,  mesmo 
após  a  ex t inção da execução pe la  presc r ição.2 .  Segundo 
fa r ta  ju r isprudênc ia  des ta  Cor te  de  Jus t iça ,  em caso de 
ex t inção da execução,  em razão do reconhec imento  da  
presc r ição in te rcor ren te ,  mormente  quando es te  se  der  por  
ausênc ia  de  loca l ização do devedor  ou  de seus  bens ,  é  o  
pr inc íp io  da  causa l idade que deve nor tear  o  ju lgador  para  
f ins  de  ver i f i cação da responsab i l idade pe lo  pagamento  das  
verbas  sucumbenc ia is .  3.  Mesmo na h ipótese de 
resistência  do exequente  -  por  meio  de impugnação da 
exceção de pré-execut iv idade ou dos embargos do 
executado,  ou  de in terposição de recurso contra  a  
decisão que decreta  a  refer ida prescr ição - ,  é  indevido 
at r ibu ir -se  ao  credor ,  a lém da f rust ração na pretensão de 
resgate  dos crédi tos executados,  também os ônus 
sucumbencia is  com fundamento  no pr incíp io  da 
sucumbência ,  sob pena de indevidamente benef ic iar -se  
duplamente a  parte  devedora,  que não cumpriu  
oportunamente com a sua obr igação,  nem cumpri rá .  4.  A 
causa determinante  para  a  f ixação dos  ônus  sucumbenc ia is ,  
em caso de ex t inção da execução pe la  presc r ição 
in te rcor ren te ,  não é  a  ex is tênc ia ,  ou  não,  de  compreens íve l  
res is tênc ia  do  exequente  à  ap l icação da re fer ida  presc r ição.  
É,  sobre tudo,  o  inad implemento  do devedor ,  responsáve l  
pe la  ins tauração do fe i to  executór io  e ,  na  sequênc ia ,  pe la  
ex t inção do fe i to ,  d ian te  da  não loca l ização do executado ou 
de seus  bens .  5.  A resistência  do exequente  ao  
reconhecimento  de prescr ição in tercorrente  não in f i rma 
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nem supera a  causal idade decorrente  da existência  das 
premissas que autor izaram o a ju izamento  da execução,  
apoiadas na presunção de certeza,  l iqu idez  e  
ex ig ib i l idade do t í tu lo  execut ivo  e  no inadimplemento  do 
devedor .  6 .  Embargos  de d ivergênc ia  prov idos  para  negar  
p rov imento  ao  recurso  espec ia l  da  ora  embargada. ”  
(g r i famos) .

 De acordo com o ju lgado t ranscr i to,  o 

entendimento é no sent ido de que o reconhecimento da 

prescr ição intercorrente não permite a condenação do exequente 

em honorár ios advocatíc ios de sucumbência.

Esse entendimento fo i  expressamente 

consagrado pelo legis lador,  com a al teração do § 5º do art .  921 

do CPC: 

“O ju iz ,  depois  de ouvidas as partes,  no  prazo de 15 
(quinze)  d ias ,  poderá,  de of íc io ,  reconhecer  a  prescr ição 
no curso do processo e  ext ingui - lo ,  sem ônus para  as 
partes” .  

Nesse sent ido já decid iu essa Câmara:  

“APELAÇÃO CÍVEL -  Execução F iscal  -  IPTU do exerc íc io  
de 1988 -  Munic íp io  de São Paulo  -  Exceção de Pré-
Execut iv idade acolh ida -  Prescr ição in tercorrente  
corretamente reconhecida ( tema 566/STJ)  -  Prescr ição 
não just i f ica  condenação da Fazenda nos ônus 
sucumbencia is  -  Entendimento  jur isprudencia l  
consagrado no §  5º  do  ar t .  921 do CPC -  Recurso 
parc ia lmente  provido” .  (TJSP  14ª  Câmara de Dire i to  
Públ ico ,  Apelação nº  9000074-45.1988.8 .26 .0090,  Rel .  
Desembargadora Si lvana Malandr ino Mol lo ,  j .  em 
29.05.2024) .   

Assim, de r igor que a sentença seja mant ida,  

reconhecendo a prescr ição intercorrente e afastando a 

condenação da Fazenda Municipal  ao pagamento de honorár ios 

advocatíc ios.   

Diante do exposto,  meu voto dá provimento em 

parte ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
Relator designado
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Voto nº 48.260
Apelação Cível nº 0044891-35.2001.8.26.0564
Comarca: São Bernardo do Campo
Apelante: Municipio de São Bernardo do Campo 
Apelados: Juracy Padua, Aulo Augusto Fessel, Nagibe Moreno dos 
Santos, Sergio Delijaicov e Integrado Assessoria Empresarial Ss Ltda

DECLARAÇÃO DE VOTO

Divirjo da maioria.

O recurso merece provimento.

A execução foi ajuizada em 28.08.2001.

Em 05.10.2001 (fls. 13) foi expedido mandado de citação, que 

deixou de ser cumprido (fls. 14).

Requerida suspensão do feito por 180 dias em 18.02.2002 (fls. 

15), foi deferida em 09.04.2002 (fls.  17).

Em 02.12.2002 houve pedido de citação por edital (fls. 18), 

indeferido em 01.04.2003 (fls.  19).

Houve pedido de expedição de ofício à DRF para obtenção de 

endereço dos executados (fls. 20, 28.04.2003), que retornou em 14.04.2004, 

tendo sido requerida nova tentativa de citação (fls. 24, 16.11.2004), cujo 

mandado foi expedido em 19.05.2005 (fls. 28), restando infrutífero (fls. 31, 

22.08.2005).

Em 22.03.2006 houve novo pedido de citação (fls. 32), mais uma 

vez sem sucesso (fls. 36, 12.03.2007).

Foi requerida novamente citação por edital em 10.07.2007 (fls. 

38), deferida em 21.08.2008 (fls. 40).

Decorrido prazo em 05.11.2008 in albis (fls. 43).

Houve requerimento de expedição de ofício ao Bacen a fim de 
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localizar ativos financeiros (fls. 43), deferido em 03.09.2009 (fls. 45).

 O Município informou ter verificado que a empresa executada 

havia mudado sua razão social, requerendo assim nova expedição de ofício ao 

Bacen (fls. 51, 19.04.2011), o que foi deferido em 05.05.2011 (fls. 55) e 

devidamente cumprido em 06.02.2013 (fls. 56). 

Em 01.04.2013 foi certificado que a empresa executada não 

possui saldo positivo junto a instituições financeiras (fls. 60).

Foi aberta vista em 08.04.2014 ao Município exequente (fls. 63), 

tendo sido requerida indisponibilidade de bens dos devedores (fls. 65/71, 

23.04.2014), que sequer foi apreciada.

Assim, em 09.06.2016 (fls. 90/101) o Município manifestou-se 

sobre exceção de pré-executividade que posteriormente foi desentranhada (fls. 

103), por determinação do despacho de fls. 102, 20.07.2016, sobrevindo sentença 

em 22.08.2016 (fls. 107).

A prescrição intercorrente “(...) só tem lugar nas execuções 

fiscais quando comprovado que a paralisação do feito por mais de 05 (cinco) 

anos, deu-se por conta exclusiva da exequente”1.

Nesse sentido, entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

“É firme o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de configurar-se a prescrição intercorrente 
quando, proposta a execução fiscal e decorrido o prazo de 
suspensão, o feito permanecer paralisado por mais de cinco anos 
por culpa da exequente, podendo, ainda, ser decretada ex officio 
pelo magistrado, desde que previamente ouvida a Fazenda 
Pública, conforme previsão do art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, 
acrescentado pela Lei n. 11.051/2004.”2

Daí, assentado que a prescrição intercorrente se consuma pela 

paralisação do processo, por mais de cinco anos, desde que configurada desídia 

1 Agravo Instrumento nº 42.856-SP, TRF, 4ª Turma, Rel. Min. Carlos Mário Velloso, D.J.U. de 
04/08/1983, p. 11.136).

2 REsp 1274743/RR, relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 13/09/2011.
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da exequente, não demonstrada nos autos, posto que o Município agiu de forma 

diligente na localização do executado e de bens que garantam a execução. 

Daí, impõe-se reforma e regular prosseguimento da execução.

Posto isso, pelo meu voto, dá-se provimento ao recurso.

João Alberto Pezarini
Desembargador
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